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Pimenta reconhece 
divergência com Leite

Em entrevista a influenciadores de esquerda, ministro aponta discordâncias com governador sobre enfrentamento da crise no Sul

O 
ministro Paulo Pimen-
ta, que assumiu o Minis-
tério Extraordinário de 
Apoio ao Rio Grande do 

Sul, deixou claro que há diver-
gências entre ele e o governador 
gaúcho, Eduardo Leite (PSDB), 
com relação ao planejamen-
to para atender à população do 
estado. O ministro citou, como 
exemplo, o projeto do governa-
dor de construir quatro cidades 
provisórias para alojar as famílias 
que tiveram as casas destruídas 
ou que não poderão voltar aos 
seus lares no curto prazo. Pimen-
ta é pré-candidato declarado ao 
governo do Rio Grande do Sul, e 
aliados de Eduardo Leite acredi-
tam que ele poderá ganhar força 
eleitoral se tiver protagonismo à 
frente das ações federais de en-
frentamento da crise decorrente 
do desastre ambiental. 

“Surgiu, agora, o debate das tais 
cidades transitórias. A ideia seria 
(instalar) quatro grandes cidades 
transitórias, com possibilidade de 
cada uma delas ter até 7,5 mil pes-
soas. Isso é maior do que a grande 
maioria das cidades do Brasil. Te-
mos outra concepção sobre isso, 
outra ideia”, disse Pimenta.

Pimenta prevê que as diver-
gências com o governador de-
vem se acirrar nas próximas se-
manas. “Esse é o grande debate, 
como o poder público oferece 
dignidade e condição para que 
as pessoas façam uma transição 
adequada até chegar o momen-
to de voltarem a ter uma casa. E 
aí, há visões diferentes, concep-
ções distintas, que vão aflorar de 
forma muito intensa a partir dos 
próximos dias”, declarou. 

Citando diretamente o gover-
nador, Paulo Pimenta afirmou 
que é necessário pensar em um 
projeto de sustentabilidade am-
biental, levando em considera-
ção as mudanças climáticas no 
plano de reconstrução. O minis-
tro destacou que algumas pessoas 
podem ficar impedidas de retor-
nar para as áreas que ocupavam, 
quando a inundação terminar, 
pois serão áreas destruídas ou 
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Eduardo Leite e o ministro Paulo Pimenta, em visita a um abrigo público, em Porto Alegre: “Visões distintas vão aflorar de forma muito intensa”
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com riscos de novos alagamentos. 
“Leite falou que precisamos 

de um plano Marshall. Eu tenho 
falado desde o início, chamo de 
plano RS, plano de recuperação 
sustentável. Temos que incluir o 
tema socioambiental na discus-
são do projeto futuro, tanto da 
recuperação da infraestrutura, 
quanto da atividade econômica 
do estado”, disse. 

Apesar das declarações, ele 
minimizou o confronto político, 
afirmando que o governo Lula 
“não fará o jogo da disputa pe-
quena neste momento”. Ele des-
tacou que vai dialogar tanto com 
o governo do estado quanto com 
os prefeitos, mesmo que façam 
parte de correntes políticas de 
oposição. As declarações ocorre-
ram em entrevista ao canal Barão 

do Itararé no YouTube e a veícu-
los de comunicação e influencia-
dores de esquerda. 

Outro tema abordado pelo 
ministro foram as fake news e a 
desinformação espalhada pelas 
redes sociais. “Fomos levar fil-
tros para fazer com que a água 
da chuva seja limpa e potável pa-
ra beber. Eu e a (primeira-dama) 
Janja (da Silva) tomamos a água. 
Pegaram o vídeo, cortaram a par-
te em que a gente bebia e disse-
ram que o filtro não funcionava, 
que a gente não queria tomar. 
Tudo que eu receber e avaliar que 
é crime vou encaminhar à Polícia 
Federal. Você percebe que é uma 
coisa organizada, planejada. São 
as mesmas pessoas. Na medida 
em que o governo federal come-
çou a responsabilizar algumas 

pessoas, as fake news se viraram 
contra mim”, disse ele.

Gestões anteriores

O ministro Paulo Pimenta cri-
ticou, sem citar nomes, as gestões 
de Michel Temer (MDB) e de Jair 
Bolsonaro (PL) na Presidência da 
República e disse que não inves-
tir na infraestrutura de prevenção 
no Rio Grande do Sul “foi uma op-
ção”. “Nós tivemos uma enchente 
maior que a de 1941, em torno de 
70%. Em algumas cidades, a água 
passou por cima do dique, em 
outras, o dique rompeu. Das 23 
bombas de Porto Alegre, apenas 
duas funcionaram. Essas bombas 
são dos anos 1970. Seria como se 
cada um de nós aqui tivéssemos 
um Corcel 75, uma Brasília 76. 

Quando estraga uma peça, não 
existe outra”, disse ele.

“No governo Dilma, essa re-
gião teve sete projetos aprovados 
para prevenção de enchentes e 
proteção de encostas”. Segundo 
ele, após o impeachment de Dil-
ma, o estado “não recebeu mais 
um centavo para prevenção de 
enchentes e segurança de encos-
tas”. “Existe toda uma lógica pa-
ra se ter chegado até isso. Ocor-
reram opções de não investir em 
prevenção, em estudos ambien-
tais”, ressaltou.

Novas bombas

Paulo Pimenta destacou que 
o governo federal está articulan-
do com os demais estados o en-
vio de bombas para retirar a água 

acumulada nos bairros da Gran-
de Porto Alegre para, posterior-
mente, avaliar com mais precisão 
o tamanho do estrago provocado 
pelas enchentes.

“O que nós temos hoje são 
milhões de metros cúbicos den-
tro da Região Metropolitana, em 
que o dique virou uma conten-
ção para a água não sair. Então, 
o governo federal mobilizou um 
grande esforço das Forças Ar-
madas e do nosso processo di-
reto para colocar bombas para 
retirar a água. Conseguimos 20 
bombas de São Paulo e oito do 
Ceará, trazidas pelas Forças Ar-
madas. Estamos trazendo tudo 
isso para o Rio Grande do Sul fe-
char os diques. Tem previsão de 
chuva para a semana que vem”, 
alertou Pimenta.

Cada família atingida pelas en-
chentes no Rio Grande do Sul po-
derá receber até R$ 7,6 mil em be-
nefícios que foram anunciados 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e pelo governador Eduar-
do Leite, na semana passada. No 
âmbito federal, o Poder Executi-
vo assegurou que o valor de R$ 5,1 
mil será enviado para famílias que 
foram atingidas pelas inundações. 
O governo está chamando o pro-
grama de Auxílio Reconstrução. 
A transferência será realizada via 
Pix pela Caixa Econômica Federal.

O governo estadual, por sua vez, 
anunciou a ampliação do progra-
ma Volta por cima, para atender a 
quem teve a residência afetada pe-
los fenômenos climáticos. O pro-
grama repassa para cada família 
R$ 2,5 mil por meio de um cartão 
magnético. Os recursos poderão 
ser sacados nas instituições ban-
cárias após serem aprovados para 
uso das vítimas que estão desalo-
jadas ou desabrigadas. No entanto, 
esse valor é para quem está inscri-
to no Cadastro Único (CadÚnico), 

com renda de até R$ 218 por pes-
soa que vive na residência. 

As famílias que recebem até 
três salários mínimos e estão ca-
dastradas no CadÚnico recebe-
rão R$ 2 mil, repassados via Pix. 
O valor de R$ 2 mil tem origem 
em doações feitas por brasileiros, 
também por meio da chave Pix di-
vulgada pelo governo do estado, 
ou seja, não se trata de dinheiro 
público. Por isso, a burocracia pa-
ra liberar o dinheiro será menor. O 
cadastro prévio das famílias será 
feito pelas secretarias estaduais.

No caso do auxílio anunciado 
pelo governo federal, o critério é 
que a pessoa comprove que sua 
residência foi atingida pela água. 
O cadastro das famílias a serem 
atendidas começa nos próximos 
dias. Os recursos serão destina-
dos à compra de móveis e eletro-
domésticos emergenciais e para 
realizar reparos nas residências 
que ainda podem ser recupera-
das. No entanto, está em avalia-
ção a possibilidade de compra, 
por parte do governo, de imóveis 

Ajuda de até R$ 7,6 mil para quem teve prejuízo na enchente

Moradores tentam salvar móveis e equipamentos da inundação: dinheiro ajudará a comprar o que foi perdido
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— que podem ser casas e aparta-
mentos novos ou usados — para 
assentar quem perdeu tudo.

Voos para Canoas

A Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) liberou a Base Aérea 
de Canoas para receber voos co-
merciais. As viagens aéreas para 
a região mais afetada pelas chu-
vas estão suspensas em razão dos 
danos no Aeroporto Salgado Fi-
lho, em Porto Alegre. O terminal 
continua inundado pela água, e a 
empresa que administra o espa-
ço acredita que pode levar me-
ses para recuperar as estruturas 
aeroportuárias e voltar a operar 
após a drenagem da água. 

Com a autorização, a base de-
ve receber escadas móveis para 
descida de passageiros, apare-
lhos de raio-X e outros itens es-
senciais para a aviação civil. A li-
beração do local para voos co-
merciais vale até que o Aeroporto 
de Porto Alegre seja reaberto e re-
tome as operações normais. (RS)

Surgiu, agora, o 
debate das tais 
cidades transitórias. 
A ideia seria 
(instalar) quatro 
grandes cidades 
transitórias, com 
possibilidade de 
cada uma delas ter 
até 7,5 mil pessoas. 
Isso é maior do que 
a grande maioria 
das cidades do 
Brasil. Temos outra 
concepção sobre 
isso”

Paulo Pimenta, ministro 

extraordinário de Apoio ao RS


